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    Nota do editor


  




  

    No mundo atual, a comunicação e o acesso à informação ganham um papel de destaque não só na vida pessoal como na educação e na aprendizagem. Para que ela seja efetiva, todas as relações do indivíduo, em suas múltiplas redes de convivência social, devem dialogar com os conteúdos curriculares, criando vínculos e pontes entre a escola e o cotidiano dos alunos. Essa proposta de interação e convivência está na base da educação por competência, na qual o contexto de vida do aluno é explorado para facilitar a aprendizagem e dar significado a seus conteúdos.




    Nesse sentido, o texto das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, do Ministério da Educação, é claro ao afirmar que “aprender sobre a sociedade, o indivíduo e a cultura e não compreender ou não reconhecer as relações existentes entre adultos e jovens na própria família é perder a oportunidade de descobrir que as ciências também contribuem para a convivência e a troca efetiva”.




    Mas como fazer para que jovens e adultos desenvolvam as competências necessárias em sua trajetória de aprendizado? E, antes, o que é exatamente competência?




    Para fundamentar, apresentar e exemplificar o uso de uma metodologia de desenvolvimento de competências, os autores foram buscar, em diferentes métodos de ensino, aqueles que têm como característica básica o reconhecimento do aluno e de suas atividades como centro da proposta pedagógica.




    Com esta publicação, o Senac São Paulo espera ampliar o acesso a essa proposta metodológica, de interesse para educadores que atuam em todos os níveis de escolaridade, em instituições de ensino diversas.


  




  

    Apresentação


  




  

    O presente livro é uma espécie de colagem. Resulta da combinação de vários trabalhos realizados pelos autores nos últimos anos, de forma isolada ou conjunta, já publicados ou não; também aproveita publicações de um dos autores com outro parceiro. Além disso, reúne excertos de trabalhos de professores do Senac do Rio Grande do Sul – todos serão citados em momento oportuno.




    Como em toda colagem, a originalidade não deriva das partes constituintes, mas da alteração e reunião dessas partes para a produção de uma obra inédita. Em Metodologia de desenvolvimento de competências, as partes foram modificadas e reunidas com um objetivo específico: fundamentar, apresentar e exemplificar o uso de uma metodologia de desenvolvimento de competências que tem origem similar à do livro.




    A metodologia tratada aqui resulta da reunião e depuração de um grande número de métodos de ensino e aprendizagem que têm uma característica comum: todos colocam a aprendizagem, o protagonismo e a atividade do aluno como centro da proposta pedagógica. Desses métodos, procurou-se extrair uma estrutura comum orientada para o desenvolvimento de competências.




    Um dos trabalhos anteriores dos autores, que divulgou inicialmente essa síntese metodológica, foi o suporte básico para a realização da colagem. Trata-se de um texto publicado no Boletim Técnico do Senac, com o título “Uma metodologia de desenvolvimento de competências” (KÜLLER e RODRIGO, 2012). Esse artigo foi retalhado e quase inteiramente aproveitado no livro. Além disso, ele funcionou como um roteiro para o presente trabalho ou a base sobre a qual a estrutura foi construída.




    A partir do artigo, o texto foi enriquecido e enxertado com materiais originalmente produzidos para o Curso de Especialização em Docência da Educação Profissional, curso de pós-graduação desenvolvido a distância, também originalmente criado pelo Senac Nacional. Do curso derivam sobretudo textos e instrumentos de planejamento ou avaliação de situações de aprendizagem incluídos em capítulos que tratam de forma mais específica da metodologia.




    É importante destacar, já de início, que o processo de planejamento do curso foi o locus de origem da síntese metodológica que será apresentada no livro. Uma das unidades do curso tratava da metodologia de desenvolvimento de competências. Como não havia uma alternativa metodológica pronta, que fosse perfeitamente compatível com a perspectiva pedagógica e os princípios do curso, ousou-se criá-la. A metodologia deriva dessa criação original, com os aprimoramentos que a experiência posterior indicou como necessários.




    Muitos desses aprimoramentos foram produzidos para um programa de capacitação em docência da educação profissional. Esse curso, que também será desenvolvido a distância pelo Senac Nacional, é uma adaptação do Curso de Especialização para docentes do Senac que não concluíram o ensino superior. Além dos ajustes a sua clientela específica, a adaptação inclui modificações que foram indicadas pela avaliação do Curso de Especialização e estão em parte incluídas aqui.




    De alguns Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) de docentes-alunos das primeiras turmas do Curso de Especialização também derivam muitos dos exemplos que ilustram as situações de aprendizagem e os passos metodológicos adiante apresentados. Outros exemplos derivam de adaptações de segmentos do Projeto Trilha Jovem (Instituto de Hospitalidade, de Salvador), do Curso Técnico em Enfermagem (Instituto de Saúde Integral, de Campinas) e do Jovem Aprendiz Rural (Senar, de São Paulo). Todos esses trabalhos foram elaborados pelos autores e serão devidamente citados nos momentos em que forem inseridos.




    Na parte mais conceitual do livro, outros trabalhos deram suporte para o que será apresentado. Dois trabalhos elaborados para o Conselho Nacional da Educação (CNE) sobre os panoramas nacional e internacional de avaliação e desenvolvimento de competências apoiaram a discussão sobre a pedagogia das competências no primeiro capítulo “Fundamentos”. Os mesmos trabalhos foram base para a redação do segundo capítulo “Por que uma metodologia de desenvolvimento de competências?” Nos capítulos 1 e 2, são também citados dois trabalhos desenvolvidos por José Antonio Küller com Francisco de Moraes para a Unesco, no âmbito do projeto Protótipos Curriculares de Ensino Médio e de Ensino Médio Integrado. Por fim, toda a discussão sobre psicologia da criatividade, no Capítulo 1, é uma adaptação e ampliação da última parte do capítulo final do livro Ritos de passagem – gerenciando pessoas para a qualidade, obra de Küller , publicada pela Editora Senac São Paulo.




    Apesar do caráter de colagem, a organização final do livro resultou bastante lógica. O Capítulo 1 apresenta os referenciais que fundamentam a metodologia de desenvolvimento de competências; o Capítulo 2 discute a importância e a necessidade de uma metodologia específica para o desenvolvimento de competências; o Capítulo 3 apresenta os princípios básicos da metodologia; o Capítulo 4 define competência e situação de aprendizagem: os conceitos fundamentais da metodologia; o Capítulo 5 apresenta uma síntese dos sete passos de uma situação de aprendizagem, como introdução aos capítulos seguintes. Eles são detalhados nos capítulos posteriores (do 6 ao 12), um para cada passo. Além disso, cada um desses capítulos inclui dois exemplos. O Capítulo 13 conclui o texto afirmando e demonstrando que a metodologia de desenvolvimento de competências é adequada ao ensino presencial e a distância.




    Ao terminar esta apresentação, é necessário agradecer a todos que tornaram este livro possível. Primeiro, aos professores que contribuíram com seus trabalhos para ilustrar os passos metodológicos. Em segundo lugar, à Unesco, ao CNE, ao Senac Nacional, Senac/RS, Senac/SP, IH, Senar e ISI, que nos permitiram e possibilitaram o desenvolvimento dos trabalhos cujos excertos são aproveitados e citados adiante.




    Por fim, é preciso fazer um agradecimento especial a Anna Beatriz Waehneldt, da Diretoria de Educação Profissional do Senac Nacional, e as suas colaboradoras – Lucia Prado, Solange Luçan e Daniela Papelbaum –, que participaram efetivamente da concepção original da metodologia e tiveram coragem suficiente para apoiar a implementação de uma inovação pedagógica, que, agora, disponibilizamos para os educadores em geral e, especialmente, para os professores interessados em experimentar uma possibilidade de renovação em sua prática pedagógica.


  




  

    Capítulo 1
 Fundamentos


  




  



    Toda metodologia de ensino-aprendizagem tem como alicerce uma concepção sobre como o homem aprende. A didática sempre parte da crença ou teoria a respeito da aprendizagem humana. O ponto de partida pode ser mais ou menos refletido ou preciso. Pode ser fruto de uma reflexão profunda sobre a especificidade da aprendizagem humana ou de uma tradição irrefletida e inquestionável. Mas, sempre, uma concepção educativa funda o desenho metodológico e as opções de relações entre professor e aluno, método e conteúdo, ensino e aprendizagem ou emerge deles.




    Todos nós temos ou expressamos uma concepção acerca de como o homem aprende. Na medida em que somos educandos e educadores pela vida afora, agimos em nosso papel de aprendizes ou mestres a partir de concepções educativas que nem sempre são conscientes ou declaradas. Uma determinada e enraizada concepção de educação e aprendizagem justifica o conselho, a ordem, o afago ou o castigo de nossos pais. Outra pode estar presente no olhar carinhoso ou na crítica do amigo.




    É importante ter em conta que essas concepções de educação não são simplesmente, ou apenas, teóricas. Muitas vezes há uma distância considerável entre as minhas afirmações sobre educação e a concepção que emerge de minhas práticas pedagógicas cotidianas. Na experiência educativa concreta de cada um, a concepção educativa também não é homogênea, tampouco sempre coerente. Somos alunos e educadores diferentes em função dos distintos contextos educacionais em que atuamos.




    De qualquer forma, é uma tentação quase inevitável começar uma discussão metodológica pelas concepções de aprendizagem ou pelas decorrentes concepções pedagógicas que nos animam. Vamos nos curvar um pouco à tradição.




    No texto que serve de base à presente colagem, afirmamos que foram aproveitadas contribuições da escola nova (LOURENÇO FILHO, 1950), do construtivismo (BECKER, 1992), da pedagogia crítica (FREIRE, 1978), de uma peculiar psicologia da criatividade e de um determinado entendimento da pedagogia das competências na construção da metodologia que vamos apresentar.




    A afirmação é verdadeira, mas de uma forma específica. Da escola nova, do construtivismo e da pedagogia crítica as influências são mais antigas e, por isso, menos conscientes e sistemáticas. Tanto que precisaríamos de uma longa revisão da literatura pertinente para apontar com precisão as influências em cada elemento de nossa proposta.




    Não faremos isso porque a influência dessas correntes pedagógicas não operou desta forma. Não foi uma revisão sistemática da literatura que influenciou a construção metodológica. Essas concepções pedagógicas nos influenciaram ao longo de nossas vidas e de nossa prática educativa. Elas já estão incorporadas em nossa forma de pensar a educação. Não foram determinados textos ou princípios específicos que influenciaram a metodologia que vamos descrever. Tais textos e princípios tiveram sua influência na época em que eles foram lidos e assimilados. Hoje, fazem parte de nossa maneira de pensar e de nosso agir educativo. É fatal que tenham influência sobre o que criam.




    Em nossa reflexão, constatamos que a escola nova, o construtivismo e a pedagogia crítica constituíam um todo e uma síntese de referências que poderiam ser contrapostas a outras, como a pedagogia crítica dos conteúdos. Como fundamentos que nos animam, formam uma posição pedagógica de fundo. Assim, a tarefa de especificar a contribuição de cada uma das correntes é um exercício que não concluiremos aqui. Apenas indicamos o que uma análise ainda inconclusa aponta como mais importante.




    Da escola nova, na construção metodológica, a atividade e o interesse do aprendiz foram valorizados, e não os do professor ou instrutor.




    O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, é iniciado com a seguinte frase: “Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade o da educação” (AZEVEDO et al., 2010, p. 21). E continua:




    

      Assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo à sua educação integral, cabe evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar efetivo, por um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que torne a escola acessível, em todos seus graus, aos cidadãos a quem a estrutura social do país mantém em condições de inferioridade econômica para obter o máximo de desenvolvimento de acordo com suas aptidões vitais. Chega-se, por esta forma, ao princípio da escola para todos, “escola comum ou única” (AZEVEDO et al., 2010, p. 44).


    




    Essa posição da tão criticada escola nova se mantém atual até hoje. Foi recentemente reafirmada e incorporada às Diretrizes Curriculares da Educação Básica (2010), do Ensino Médio (2011) e da Educação Profissional de Ensino Médio (2012). A tradução metodológica desse princípio é que toda metodologia deve ser adequada a todos os alunos que frequentam um determinado nível de ensino. Formas que discriminam determinadas origens ou privilegiam determinados estratos socioeconômicos não são aceitáveis.




    Outro postulado da escola nova é ainda hoje amplamente defendido pelo pensamento pedagógico brasileiro: o trabalho como princípio educativo. Constitui por exemplo, o cerne das atuais Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (2011) e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio (2012). A forma atual de entender o trabalho como princípio educativo não é muito diferente do que o manifesto dos pioneiros da escola nova já propugnava:




    

      “A vida da sociedade, observou Paulsen, se modifica em função da sua economia, e a energia individual e coletiva se manifesta pela sua produção material”. A escola nova, que tem de obedecer a esta lei, deve ser reorganizada de maneira que o trabalho seja seu elemento formador, favorecendo a expansão das energias criadoras do educando, procurando estimular-lhe o próprio esforço como o elemento mais eficiente em sua educação e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas as atividades pedagógicas e sociais, para fazê-lo penetrar na corrente do progresso material e espiritual da sociedade de que provier e em que vai viver e lutar. [...]




      A escola antiga, presumida da importância do seu papel e fechada no seu exclusivismo acanhado e estéril, sem o indispensável complemento e concurso de todas as outras instituições sociais, se sucederá à escola moderna aparelhada de todos os recursos para estender e fecundar sua ação na solidariedade com o meio social, em que então, e só então, se tornará capaz de influir, transformando-se num centro poderoso de criação, atração e irradiação de todas as forças e atividades educativas (AZEVEDO et. al., 2010, p. 50).


    




    Tomar o trabalho como princípio educativo significa colocar a atividade do aluno como centro da proposta pedagógica e metodológica de todos os níveis de ensino. Significa pôr o aluno como protagonista de seu processo escolar e centro do movimento metodológico do processo de ensino e aprendizagem (KÜLLER, 2011).




    Foi o que fizemos em nossa proposta. Ao colocar a atividade do aluno como centro do movimento metodológico, é necessário que a atividade a realizar seja motivadora. Assim, ajustar a proposta pedagógica ao interesse e às necessidades do aluno é uma decorrência inevitável.




    Em concordância com as ideias da escola nova, o fundamento construtivista da metodologia de desenvolvimento de competências exige que, em todos os momentos do processo de formação, haja a primazia da ação do aluno no curso da aprendizagem ou da construção do conhecimento.




    Em termos epistemológicos, pode-se reconhecer no construtivismo duas teses centrais: o conhecimento é uma construção do sujeito, e não algo que ele possa receber passivamente do meio. O ato de conhecer é um processo de adaptação, que organiza o mundo das experiências segundo a mente que conhece. Assim, não há conhecimento independentemente do sujeito que conhece e de uma participação ativa e transformadora dele. Isso implica que toda aprendizagem depende dos conhecimentos e experiências prévias e que o homem não conhece o mundo sem transformá-lo. Para conhecer, é preciso transformar (construir) o mundo.




    Ao se defrontar com uma realidade que problematiza o já conhecido, o aprendiz dá-se conta (toma consciência) de que a extensão da estrutura de seu pensar é muito limitada, de que ele precisa ampliar essa estrutura ou, até, construir uma nova. Ele faz isso pela reflexão. Ao apropriar-se da realidade problemática, ele constrói ou reconstrói as estruturas de seu pensar, ampliando sua capacidade de compreensão.




    O construtivismo na educação pode ser visto como a perspectiva teórica em que estão reunidas várias tendências atuais de pensamento, que comungam a insatisfação com a prática escolar dominante que prioriza a transmissão de conhecimentos mediante a repetição e promove um ensino ritualístico e sem sentido. Ao contrário, o ensino deveria criar para o aluno oportunidades de agir, criar, operar, construir a partir da realidade próxima, em primeira instância. A teoria construtivista traz a perspectiva da educação como um processo de construção do conhecimento, que requer a participação ativa do aluno, prioriza sempre a aprendizagem significativa e propõe o abandono da aprendizagem ritualística e sem sentido e de seus resultados discutíveis. O professor deve abandonar o ensino rotineiro de técnicas ou de conteúdos prontos e acabados, que exigem apenas o hábito ou a memorização, para dedicar-se a apoiar o processo de construção de conhecimento e de criação de novas formas de fazer, com o aluno agora colocado no papel de protagonista da própria aprendizagem.




    Em linha com as abordagens anteriores, como contribuição da pedagogia crítica (FREIRE, 1978), postulou-se que o conhecimento só é efetivo quando resultante do engajamento em uma ação transformadora. Ao nos ensinar que




    

      a leitura do mundo precede a leitura da palavra, da mesma maneira que o ato de ler palavras implica, necessariamente, uma contínua releitura do mundo”, Paulo Freire nos convida a ser dialéticos no sentido do movimento ação-reflexão-ação. Ou seja, partindo da prática, refletir contextualizadamente esta prática e voltar à prática para transformá-la (PORTO, 1999).


    




    Além de enfatizar a compreensão da prática ou ação do aluno como práxis, ou seja, como ação transformadora mediada pelo diálogo e pela reflexão, referenciamo-nos na pedagogia crítica para definir a essência do movimento metodológico da situação de aprendizagem e seu alvo. Na metodologia de desenvolvimento de competências que vamos apresentar, o movimento metodológico fundamental é esse que parte da ação para, depois de uma reflexão sobre ela, a ela retornar de forma nova. Além de nova, a ação que finaliza o processo sempre deve levar a uma transformação efetiva, tanto nas condições objetivas de vida e trabalho quanto na capacidade de o aluno produzir essa transformação.




    Para além dessas referências mais gerais, as abordagens pedagógicas que de forma mais próxima, direta e reflexiva, apoiaram a construção da metodologia de desenvolvimento de competências são apresentadas a seguir.




    Psicologia da criatividade




    Aos outros ingredientes da metodologia de desenvolvimento de competências, é preciso adicionar o tempero e a liga da criatividade. É sabido que a criatividade é uma característica própria do humano. No entanto, a educação que sempre praticamos carece de criatividade. Se a repetição, o apego à permanência, não fosse outra característica humana, poderíamos dizer que nossa educação escolar padece de falta de humanidade. Entendendo, no humano, uma tensão dialética entre permanência e transformação, só podemos afirmar que nossa educação tem sido unilateral.




    Por necessidade, comodidade, amarras estruturais ou imposição histórica de modos de produção, a escola pende para o lado da permanência. Como consequência, a criatividade é uma flor rara e estranha nos espaços educativos formais. Em nossa vida escolar, na formação como educadores e na prática educativa cotidiana, raramente a criatividade é posta como foco ou centro da proposta educativa.




    A transmissão do conhecimento; a mudança de comportamentos; a pedagogia crítica dos conteúdos; a reprodução da sociedade; a apropriação do conhecimento humano acumulado; o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes; a operacionalização dos objetivos educacionais; a conscientização; a formação política; e a educação para a cidadania e para a liberdade ocupam ou já ocuparam o centro das preocupações e das discussões dos educadores, fossem eles contra ou a favor. Pouco se fala do desenvolvimento da criatividade dos alunos ou sobre a importância da criatividade para o educador.




    Na formação profissional, o papel da criatividade vem sendo também muito marginal. No entanto, para enfrentar uma crise estrutural e a transformação social e organizacional correspondentes, fica claro que a criatividade será cada vez mais necessária ao trabalhador de todos os níveis. Ser criativo é fundamental para participar, sendo sujeito, das mudanças cada vez mais rápidas e abrangentes da sociedade e das organizações de trabalho.




    Para atender a esse diagnóstico, é preciso criar programas de educação profissional em que a criatividade tenha papel mais importante. São poucas as referências que podem fundamentar uma proposta de aprendizagem da criatividade e, mais radicalmente, uma forma criativa de apropriação do conteúdo de um trabalho qualquer. Uma das poucas referências para isso é a psicanálise junguiana. Ela é considerada uma psicologia da criatividade humana. Como a de Jung, ela pode auxiliar na busca de indicações metodológicas e no desenho de programas de educação profissional que tenham como base a inovação.




    De fato, o método de Jung, embora esteja voltado para a psicoterapia e a criatividade individual (entendida como a criação de si mesmo), fornece muitas pistas para a construção de uma metodologia educacional que tenha na criatividade um de seus fundamentos.




    Carl Gustav Jung entendia os problemas relacionados com a saúde mental como resultantes de uma obstrução do desenvolvimento pessoal em direção a uma atualização de si mesmo e da realização do pleno potencial individual. Via, no desenvolvimento humano, uma relação compensatória entre o consciente e o inconsciente. O inconsciente, para Jung, não é um mero depósito de conteúdos reprimidos; tem papel ativo no funcionamento psicológico individual, entre eles, o de ser a fonte da criatividade humana.




    Jung entendia haver uma relação compensatória e dialética entre consciente e inconsciente. Por qualquer motivo, obstruído o desenvolvimento consciente, o inconsciente começa a criar problemas na operação cotidiana da vida e a enviar mensagens ao consciente sobre sua situação de estagnação e as formas de superação. A criatividade psicológica consiste na decifração dessas mensagens e na descoberta das formas de superação dos obstáculos que impedem o desenvolvimento pessoal.




    Baseados em Jung e a partir de um filme de ficção (KÜLLER, 1987), podemos fazer uma breve descrição do processo criativo implicado nesse diálogo consciente/inconsciente. A cena inicial do filme 2001 – Uma Odisseia no Espaço ilustra o especial entendimento do processo criativo que fundamenta a metodologia de desenvolvimento de competências que trataremos a seguir.




    A sequência inicial do filme mostra as condições de existência de um ancestral humano. Parecido com um macaco, ele disputa folhas e raízes com outros herbívoros que coabitam seu território. O primata é facilmente atacado e subjugado aos carnívoros, que dominam seu espaço vital. Mora em cavernas e, à noite, seus olhos brilham de medo no escuro. Vive em bando e disputa o acesso à água de um pequeno reservatório com outros bandos rivais. O filme mostra uma espécie cuja sobrevivência está ameaçada, é precária e difícil.




    Em certa manhã, uma estranha pedra, parecida com um monólito, aparece fincada no território dos humanoides. Ela é retangular, longa e fina, polida por instrumentos alheios àquele espaço e tempo históricos. Uma reação, também estranha, apodera-se dos primatas. São irresistivelmente atraídos por aquela pedra. De forma frenética, tocam e cheiram sua superfície. Como fundo, ouve-se uma música: Lux aeternea (luz eterna).




    Corte rápido e uma cena nova. No horizonte, sobre o monólito, aparece a conjunção Sol-Lua. Um dos primatas olha fixamente a pedra a sua frente. Absorto e distraído, com as mãos move o fêmur do esqueleto de um dos herbívoros com os quais convive. De repente, ele se agita. Em ritmo e força crescentes, passa a bater no esqueleto com o osso que tem nas mãos. O movimento culmina quando o osso, agora arma, esmaga o crânio descarnado do animal. Ao mesmo tempo, o primata, agora homem, visualiza o animal ainda vivo tombando sob o golpe desferido na imaginação.




    Da imagem ao ato. Na cena seguinte, o bando come a carne do animal efetivamente abatido. Segue-se a conquista do bebedouro. O grupo armado enfrenta os rivais pela primeira vez. O chefe do bando inimigo é morto, e a água é conquistada. Na euforia da vitória, um dos homens lança para cima o osso. Lá no alto, quase no infinito, ele se transmuda em espaçonave. Em um segundo, toda a epopeia da evolução tecnológica humana é insinuada.




    O que o filme quer nos dizer sobre o processo criativo? Mostra que toda criatividade tem um foco, em primeiro lugar. Todo o processo criativo está direcionado para um campo de aplicação que, por necessidade ou desejo, adquire importância vital para o sujeito. Na sequência inicial de 2001, em uma rede de influências recíprocas tem-se, no exterior, um foco ou um campo de aplicação: a busca por água e comida. No interior do homem, uma pulsão aprisionada, orientada e intensificada pelas dificuldades do campo: a busca desesperada pela sobrevivência. As interações de campo e pulsão fazem explodir a criação.




    No filme, o pensamento criativo emerge associado a dois símbolos: a pedra (misto de monólito e obelisco) e a conjunção entre Sol e Lua. O que dizem esses símbolos sobre o processo criativo? A pedra é um objeto estranho e inexplicável. Sua forma indica que ela foi intencionalmente recortada e polida. Naquele contexto, é um objeto misterioso. A intensa atração que ela exerce e sua presença dominante no ato da criação são outras faces de seu mistério.




    A pedra pode ser vista como símbolo do próprio impulso criativo. O impulso criativo e sua origem são misteriosos como aquela pedra. Está além da atual compreensão humana o conhecimento sobre a origem e natureza da criatividade. Jung denomina-a de instinto inconsciente ou função transcendente. Está além da consciência e além da psique. Brota do mistério da vida. Para os religiosos, a criatividade é a centelha que revela nossa origem divina. Fonte da semelhança do homem com Deus criador. No filme, a música Luz eterna, que acompanha o aparecimento do monólito, parece ser uma indicação nesse sentido. Como diz Hillman:




    

      O instinto criativo […]. Não é um dom ou uma graça especial, um talento ou uma artimanha. É, antes, uma imensa energia originada além da psique humana e que impulsiona a autodedicação via um ou outro meio específico […]. Por isso, nossa relação com a criatividade favorece a atitude religiosa e nosso modo de descrevê-la muitas vezes se serve desta linguagem (HILLMAN, 1984).


    




    A Lua e o Sol, aparecendo juntos e alinhados ao monólito, simbolizam a conjugação dos opostos. No irromper do criativo, há uma conjugação de inconsciente e consciente. Uma força estranha toma conta do primata e ao gesto inconsciente da mão, que a anuncia, soma-se o aparecimento da ideia, que brota do inconsciente como imagem consciente. Em imagem, surge a solução do problema despertado pelo campo: usar o osso para matar o herbívoro e transformá-lo em comida. A solução ocorre como ideia intuitiva, e não como pensamento analítico. No caso, a intuição é o canal do impulso criativo para o consciente e não o pensamento. O veículo é a imagem.




    Os grandes criadores, ao falarem sobre o nascimento da ideia criativa, parecem reforçar a preferência pelo canal da intuição. “De repente, surgiu uma luz… Quando não estava pensando mais no assunto, a ideia toda veio de súbito.” Não existe explicação clara de como a compreensão (mais que a ideia) surge. Raramente, ela ocorre a partir de uma dedução lógica. É uma compreensão global e súbita. Aparece inesperadamente. Brota no banho, no sonho, ao acordar… Por meio de uma imagem significativa, de uma iluminação instantânea ou sonho, o impulso criativo emerge para a consciência, e uma emoção especial, quase religiosa, o acompanha.




    O filme retrata o processo de acúmulo gradativo da tensão criativa na relação entre campo e criador e, depois, a intensa emoção do primata durante a passagem do impulso pela barreira que separa o inconsciente do consciente. Mostra, por fim, as intensas emoções que sucedem à passagem: euforia e liberação. A função consciente – sentimento que está presente na intensificação do campo, na irrupção do impulso e após sua liberação. O ato criativo funde juízos de realidade e de valor. A conjugação entre Sol (pensamento e percepção) e Lua (sentimento e intuição) está presente na irrupção do criativo.




    Desconsiderando momentos atípicos como o retratado no filme, a via régia para transmissão de mensagens do inconsciente para o consciente é o sonho, veículo de transmissão dos conteúdos inconscientes, na forma de símbolos.




    O símbolo é um conhecimento consciente em gestação. Diferentemente do conceito, que é tão mais operacional quanto mais preciso, o símbolo focaliza um sentido e abre uma multiplicidade de significados. Diferentemente do conceito, o significado do símbolo não pode ser transmitido. É necessário desvendá-lo.




    Em seu método psicoterápico, a partir do sonho, veiculador de símbolos, Jung estimula a análise por meio de duas formas metodológicas alternativas ou complementares: a amplificação objetiva e a amplificação subjetiva.




    Na amplificação objetiva, a análise é efetuada pela busca das inter-relações do símbolo com a tradição simbólica da humanidade. Esse específico motivo simbólico já surgiu na história da humanidade? Que interpretações foram construídas em seu redor? A partir daí, busca-se identificar o sentido do sonho e o significado do símbolo naquele processo de desenvolvimento individual.




    A segunda forma procura efetuar uma amplificação subjetiva do significado do símbolo. O paciente canta, dança, pinta, elabora poemas, interpreta teatralmente, esculpe em torno do motivo simbólico, de forma a ramificar os seus significados. Ao esforço de compreensão o inconsciente responde com outros motivos simbólicos. Estabelece-se um diálogo consciente/inconsciente orientado para a resolução do conflito que suscitou o estancamento do crescimento individual.




    Em um processo não linear, mas em circulação, o significado do símbolo, como em um romance policial, é descoberto. A disposição psicológica muda. O crescimento, gradativamente desimpedido, retorna. A crise vai sendo superada. Uma nova realidade psicológica emerge.




    Ao extrair, da contribuição de Jung, indicações metodológicas para facilitar a criatividade individual e grupal na situação de ensino-aprendizagem, é evidente uma primeira constatação. Não se pode partir dos sonhos do treinando ou do educando para, em torno do referencial simbólico deles emergente, buscar os significados e as possibilidades de superação dos conflitos que estancam o desenvolvimento de suas capacidades vitais. O sonho, a via régia de produção e veiculação de símbolos, não é factível de ser usado em situações formais de aprendizagem. Mas existem variantes para iniciar o processo de simbolização.




    A psicologia de Jung pode indicar variantes de facilitação da criatividade grupal que pode ser utilizada pelo educador no ambiente de ensino-aprendizagem, a partir de uma reversão radical dos procedimentos metodológicos em vigor e a partir de um ato de coragem (a coragem é um requisito de todo criar). Um método de aprendizagem criativa daí derivado envolve quatro etapas.




    A focalização




    O impulso criativo está presente em todo indivíduo. A criatividade é também instintiva e, assim, requerente de consumação; requer um objeto, um campo de aplicação que a atraia desde seu profundo mistério até o visível. Ela precisa ancorar-se no real.




    A focalização é a fase inicial da aprendizagem criativa. Para despertar a criatividade, um campo de aplicação necessita tornar-se muito significativo para o indivíduo ou grupo. Seja por necessidade premente, seja por um desafio auto ou heterocolocado, seja por intenso desejo ou paixão, um recorte da realidade, um campo, precisa assumir especial interesse para o sujeito da criação.




    No ambiente escolar, para a focalização (ou aquecimento), pode-se usar o início das sessões de aprendizagem ou de situações de aprendizagem como forma de focalizar a atenção sobre o que virá. Ao longo do processo, o desafio, o problema, a atividade lúdica podem manter a mobilização do interesse dos participantes em relação ao campo em estudo.




    Para a focalização, o uso do símbolo ou de ressonâncias simbólicas é indicado. Hillman afirma que Jung se serve, entre outras, da concepção de “função transcendente formadora de símbolos” para se referir ao impulso criativo. A função transcendente é aquela que articula consciente e inconsciente e implica a fusão das quatro funções conscientes (pensamento, sentimento, intuição e percepção), produzindo símbolos. O símbolo




    

      [...] pressupõe sempre que a expressão escolhida constitui a melhor designação ou a melhor fórmula possível para um estado de coisas relativamente desconhecido, mas que se reconhece existente ou como tal é reclamado. [...] A expressão que se supõe adequada para algo conhecido nunca passa de um mero signo, jamais sendo um símbolo. […] Todo produto psíquico, embora no momento possa constituir a melhor expressão possível de uma ordem de coisas ignorada ou só relativamente conhecida, poderá ser concebido como símbolo na medida em que admitamos que a expressão pretende designar o que apenas se pressente ou não se conhece ainda de modo claro (JUNG, 1981, p. 543-544).


    




    Ora, esta é a situação do aprendiz em qualquer campo do conhecimento. O símbolo é, então, a expressão de algo que já brotou da noite do desconhecido e não foi ainda bem percebido, pensado, intuído ou sentido. O que é perfeita e claramente conhecido não pode ser expresso simbolicamente. O símbolo é uma tentativa de apreensão de um saber que ainda, de alguma maneira, escapa. É prenhe de significados e não tem nenhum sentido preciso. É uma ponte entre o sabido e o desconhecido. O símbolo, no limite do campo de saber, é um veículo do novo. Na busca de conhecimento do campo, é o motor da aprendizagem feita de forma criativa.




    É interessante notar que, para Jung, o inapreensível veiculado pelo símbolo não é necessariamente desconhecido de todos. Assim, uma dada expressão pode ser um símbolo para um e um signo para o outro. Por exemplo, professor e aluno, em relação a um campo do conhecimento, podem estar em posições distintas. O professor supostamente conhece o campo. Para ele, na abordagem do campo, o conceito é a linguagem natural. Para o aluno, no entanto, a aproximação simbólica é mais adequada para a aprendizagem criativa.




    Duas formas de utilização do símbolo na focalização, no processo de facilitação da criatividade e na resolução de problemas, em uma perspectiva de aprendizagem criativa, derivam desse duplo entendimento do campo.




    Na primeira forma, o símbolo é utilizado como suporte de conteúdos culturais já disponíveis no campo focalizado. Isso significa identificar, selecionar e operar com símbolos relacionados com os conteúdos culturais já produzidos pelo campo do saber. A arte, como veiculadora de símbolos, pode ser uma fonte de busca de material simbólico que tem ligação com esses conteúdos. Existem obras de arte relacionadas a praticamente todos os campos do conhecimento humano.




    Há outra possibilidade de facilitação da criatividade grupal usando o símbolo. Nessa vertente, o próprio grupo produz o símbolo de referência para o trabalho grupal. Defrontado com um campo de conteúdo, o grupo simboliza. Elabora uma forma de expressão daquilo que representa o limite grupal de possibilidades de conhecimento do campo. Aquilo que, no máximo da intensificação do campo, é pressentido.




    A arte, novamente, é um suporte adequado para esse processo de simbolização. Dramatizações, colagens, esculturas e outras produções artísticas dos alunos podem criar o referencial simbólico original que será explorado posteriormente.




    Outras formas de suscitar expressões simbólicas, como a imaginação ativa ou a viagem imaginária, podem ser utilizadas. A viagem imaginária é uma forma de “sonhar acordado” induzida externamente (PERLS, 1981). A imaginação ativa é uma técnica desenvolvida por Jung e consiste em acompanhar a produção do inconsciente quando o consciente é intencionalmente rebaixado até um limiar próximo ao do sono. No filme Sonhos, de Akira Kurosawa, o episódio “Corvos” é um exemplo da técnica.




    Existe uma “barreira”, ou patamar energético, ou divisão de mundos, que separa os conteúdos da consciência e os do inconsciente. A ausência da barreira resulta no afluxo e invasão dos conteúdos do inconsciente no mundo da consciência e do cotidiano. Isso seria loucura. A barreira não é rígida, caindo toda noite e gerando o mundo dos sonhos, mas existe e é funcional. Embora os fantasmas que se agitam no mundo dos sonhos sejam importantes no abrir e apontar caminhos, sua irrupção diurna e desimpedida seria desastrosa. No entanto, sendo inconsciente a origem do impulso criativo, a barreira é um obstáculo para a liberação do impulso.




    Na facilitação da criatividade, é importante trabalhar com a barreira. Isso não significa derrubá-la ou destruí-la, em virtude de sua funcionalidade. Significa torná-la, em condições controláveis,[1] mais permeável aos influxos do impulso criativo. É preciso propiciar uma situação de rebaixamento ocasional e provisório do consciente como sucede no sono, na distração, no devaneio, no arrebatamento, na paixão, na direção de um carro... Ou seja, criar uma situação parecida com aquelas em que o ego, centro da consciência, não esteja rigidamente sentado na direção do processo cognitivo.




    A escola e a empresa valorizam as funções conscientes pensamento e percepção. Assim, tais funções tendem a se tornar predominantes dentro dos espaços de educação profissional. Por isso, é importante que a estratégia de facilitação esteja centrada na intuição e no sentimento. Essas funções conscientes tendem a se comportar como funções inferiores ou pouco desenvolvidas em nossa cultura. Nos espaços de estudo e de trabalho, um grupo funcionando em torno das funções inferiores de seus integrantes pode ser fator de rebaixamento do consciente. As funções intuição e sentimento facilitam e podem ser veículos dos impulsos e conteúdos inconscientes.




    No processo de simbolização, toda forma de rebaixamento do controle consciente é coadjuvante; nesse sentido, em nossa sociedade, todas as técnicas pedagógicas que intensifiquem a emoção e estimulem a intuição são favoráveis. O uso permanente de formas simbólicas carregadas de sentimento e as histórias de vida podem despertar as duas funções conscientes menos privilegiadas: sentimento e intuição.




    No início de uma situação de aprendizagem, em troca de uma apresentação ou discussão em torno do que os participantes já conhecem do conteúdo de um campo de conhecimento, eles podem ser estimulados a expressar, por meio de símbolos, o que pressentem e o que ainda não sabem muito bem a respeito dele. A dinâmica do grupo, nesse momento, se dará em torno de um conhecimento em gestação. Como resultado, temos um salto na construção do conhecimento novo, e não um ruminar de conhecimentos velhos.




    Como depois poderá ser constatado, a fase de focalização e contextualização dessa abordagem da aprendizagem criativa tem muitas semelhanças com o primeiro passo (Contextualização e mobilização) da metodologia de desenvolvimento de competências que abordaremos neste livro. As considerações que fizemos para essa fase valem também para esse passo.




    A amplificação




    A segunda fase da Aprendizagem Criativa consiste em uma amplificação dos símbolos que foram utilizados ou emergiram da primeira fase (focalização).




    Durante a segunda fase, a amplificação objetiva pode ser utilizada circunstancialmente. Nela, como em Jung, a análise é efetuada pela busca das inter-relações do símbolo em questão com a tradição simbólica da humanidade. A partir daí, busca-se identificar o significado do símbolo naquele determinado processo de desenvolvimento individual, grupal ou organizacional.




    A amplificação objetiva tem a desvantagem de exigir amplo conhecimento da tradição simbólica da humanidade e da interpretação de símbolos. Um dicionário de símbolos minimiza a dificuldade, mas não a elimina.




    A ampliação subjetiva é mais facilmente manejável pelo mentor, educador, aprendiz ou grupo. Ela consiste em procurar um sentido e um significado do símbolo válido para aquele indivíduo ou grupo particular. Não é uma ampliação do significado suportado pela tradição simbólica, mas pelo sentido que o sujeito da interpretação atribui ou relaciona, subjetivamente, ao símbolo.




    Como em Jung, a amplificação subjetiva pode ser feita a partir de um conjunto de atividades derivadas das artes, em torno da expressão simbólica original. Em princípio, toda a forma artística pode ser utilizada para essa ampliação. Pintar, compor e tocar músicas, cantar, dançar, esculpir, elaborar poemas ou colagens e efetuar uma representação teatral do símbolo são formas que facilitam a ampliação subjetiva.




    A nossa experiência vem mostrando que o teatro é mais produtivo nessa fase; tem a dupla possibilidade de articular as diferentes artes e poder ser operado de forma pobre (GROTOWISKI, 1992), exigindo apenas atores e espectadores, o que facilita a economia de recursos.




    Também existe propensão generalizada à representação teatral, talvez em função da vivência de múltiplos episódios de desempenho de papel (KATZ; KHAN, 1987) no cotidiano da vida e do trabalho. Essa propensão facilita a utilização de dramaturgias simultâneas (BOAL, 1975) na ampliação subjetiva dos símbolos.




    O uso de algumas técnicas oriundas do psicodrama é interessante pelos mesmos motivos, adicionados ao fato de que a etapa anterior (focalização) já pode ter produzido o efeito de aquecimento para a representação. De qualquer modo, a sequência psicodramática de condução de uma sessão (aquecer, representar, compartilhar… (MORENO, 1975) pode ser utilizada na ampliação subjetiva, com a ajuda do teatro ou do psicodrama. Técnicas oriundas das duas vertentes como o sociodrama, a dramatização, a improvisação teatral (SPOLIN, 2008) e a sociometria temática também podem ser úteis nessa fase.




    O importante é que a técnica, o meio utilizado, permita explorar e ramificar a multiplicidade de significados suscitados pelo símbolo gerado ou apresentado na fase de focalização e simbolização, permita gerar um universo simbólico referente ao tema em estudo. O momento é similar à fase de geração de ideias na técnica do brainstorming, mas mais rico e profundo por possibilitar a emersão de conteúdos inconscientes. No brainstorming, são geradas ideias muitas vezes triviais, banais e pouco criativas. Aqui, são gerados símbolos, imagens e ideias com ressonâncias simbólicas. É a fase propriamente criativa da aprendizagem criativa.




    A segunda fase da aprendizagem criativa que acabamos de descrever tem correspondências e diferenças fundamentais com o segundo e terceiro passos (definição e organização da atividade de aprendizagem) da metodologia que descreveremos nos capítulos posteriores. No entanto, respeitadas as diferenças, essa fase aponta caminhos para o desenho dos dois passos da metodologia de desenvolvimento de competências.




    É possível também fazer alguma correspondência entre a ampliação objetiva e o sexto passo da metodologia de desenvolvimento de competências (Acesso a outras referências). No entanto, as distâncias entre eles são maiores que as semelhanças.




    A análise do conteúdo da ampliação




    O trabalho criativo feito nas duas fases anteriores prossegue. Depois da focalização e simbolização, depois da amplificação do conteúdo simbólico, é tempo de análise. Mas jamais se trata de uma análise estéril e redutora aos termos prevalecentes.




    É comum que a memória individual recorra a referências do passado. É corriqueiro que a memória coletiva e o professor busquem apoios naquilo que já está posto como conhecimento e verdade. É bastante previsível que a memória arquetípica tenda a sondar símbolos recorrentes. Mas, aqui, não se trata de buscar recursos de memória, nem de ensino. Trata-se de criar conceitos e referências inéditas.




    Para tanto, é preciso, até com certa ingenuidade, deter-se sobre o acontecido nas fases anteriores. O símbolo de referência e a produção simbólica decorrente da arte, ou técnica utilizada no processo de amplificação (dança, teatro, escultura, representação psicodramática, sociodrama temático etc.), é que devem ser as bases para a construção teórica ou de referências para a prática.




    Todo o processo criativo anterior seria abortado se uma teoria específica fosse utilizada para analisar o acontecimento, ou se o acontecimento fosse utilizado para referendar uma concepção preexistente, especialmente quando ela deriva do professor. Para ser criativa, a análise precisa deixar de referenciar-se em modelos ou concepções já prontas e estabelecidas. O saber deve ser retirado da análise do momento anterior.




    De imediato, em sala de aula ou em encontros com fins educacionais, duas condições são necessárias nesse tipo de análise: liberar a fala e ampliar a capacidade de ouvir. Em escolas ou grupos acostumados com a voz do professor ou a de comando, a liberação da fala é uma dificuldade inicial. Podada pelo autoritarismo e pelo medo de errar, a fala espontânea custa a acontecer.




    No início do processo, é preciso adotar medidas que estimulem a fala. A tarefa do docente ou do coordenador do grupo, nesse momento, é agir de forma a incentivar e distribuir a fala entre os integrantes do grupo. Nesse início, é produtivo iniciar a análise com uma rápida rodada de falas, quando todos os participantes do grupo possam dizer algo sobre o acontecido, sem incorrer em erro.




    A ausência de erro decorre da própria característica do símbolo. Ao contrário do conceito, que é mais útil quanto mais preciso, o símbolo focaliza um sentido e se abre para múltiplos significados e interpretações. Cada pessoa encontrará um significado distinto em função de sua sensibilidade, de seu ângulo de olhar, de sua vivência e experiências anteriores.




    Assim, é possível que um grupo de 40 pessoas, analisando uma representação dramática, por exemplo, emita 40 interpretações diferentes e todas potencialmente verdadeiras. São possíveis tantas análises quanto o número de pessoas presentes. É frequente que, na fase seguinte da aprendizagem criativa, todas essas análises sejam aproveitadas na síntese, sem descartar nenhuma.




    O mais comum é que a diversidade das interpretações surpreenda e encante os participantes. De repente, somos confrontados com a riqueza das possibilidades humanas. Múltiplas perspectivas emergem da análise. A visão se amplia.




    Mas, para que isso aconteça, é preciso saber ouvir. A escola não tem facilitado a aprendizagem do ouvir competente. Como reação a uma fala professoral, unilateral e, muitas vezes, monocromática, os alunos vêm se acostumando a refugiar-se na fantasia ou nos seus próprios pensamentos. Como um segundo requisito para a análise, e fundamental para a fase posterior (síntese), é preciso despertar e desenvolver a capacidade de ouvir.




    Técnicas de sensibilização para a importância do ouvir e outras que ajudem a produzir a concentração necessária podem ser indispensáveis durante as primeiras sessões de aprendizagem.




    Além de ouvir, o grupo precisa ousar a se constituir em grupo sujeito. O engajamento em um processo de singularização ou funcionamento como grupo sujeito é uma das condições requeridas pela fase de análise da aprendizagem criativa. Nas palavras de Gattari:




    

      O que vai caracterizar um processo de singularização (que, durante certa época, eu chamei de “experiência do grupo sujeito”) é que ele seja automodelador. Isto é, que ele capte os elementos da situação, que construa seus próprios tipos de referências práticas e teóricas, sem ficar nessa posição constante de dependência em relação ao poder global, a nível econômico, a nível do saber, a nível técnico, a nível das segregações, dos tipos de prestígio que são difundidos. A partir do momento em que os grupos adquirem essa liberdade de viver seus processos, eles passam a ter uma capacidade de ler sua própria situação e aquilo que passa em torno deles. Essa capacidade é que vai lhes dar um mínimo de possibilidade de criação e permitir preservar exatamente esse caráter de autonomia tão importante (GATTARI; ROLNIK, 1993, p. 46).


    




    Desde o primeiro encontro, a contínua ampliação da autonomia grupal na definição de seus objetivos e das suas formas de funcionamento e avaliação é uma das bases da aprendizagem criativa. A autonomia é requerida para a ampliação das possibilidades de criação, incluindo a criação das formas de leitura e interpretação da situação grupal e a criação dos referenciais teóricos e práticos que sustentam a evolução da dinâmica do grupo.




    Na constituição do grupo sujeito, a apresentação pessoal dos integrantes é a tarefa de facilitação mais imediata. É fundamental no início do grupo e na inclusão de um novo participante. A apresentação deve ser vista quase como um ritual de início dos processos de aprendizagem (cursos, encontros, oficinas etc.). No entanto, a apresentação e o conhecimento mútuo jamais devem ser concluídos nessa fase e, sim, serem continuamente refeitos e aprofundados.




    Não é uma apresentação formal qualquer a que se propõe. Envolve, em especial, a visão de cada um sobre o significado do tema em estudo ou das competências em desenvolvimento. Requer um encontro e confronto dos valores com eles relacionados e dos resultados vislumbráveis a partir do momento e da situação em que se troca e se conversa.




    Os grandes focos do curso ou encontro de aprendizagem (objetivos, conteúdo, competências a desenvolver) são também os de conversa e primeira troca. Dessa forma, a apresentação fornece um diagnóstico sobre o estágio inicial do grupo em relação ao tema a ser estudado ou da competência a ser desenvolvida. Nesse mesmo movimento, levanta-se a forma como o grupo gostaria de conduzir seu processo de aprendizagem. Na situação de aprendizagem “Integração e Trabalho em Equipe”, que incluiremos em capítulo posterior, apresentaremos um exemplo concreto do que estamos afirmando aqui.




    Na prática de situações de aprendizagem como a referida, é muito raro que o grupo deseje outra forma de funcionamento que não a de grupo sujeito. Mas, para tanto, a linguagem verbal não deve ser a utilizada no início da conversa. É preciso confrontar os participantes com formas de expressão em que os maneirismos já desenvolvidos para esses momentos de apresentação não possam ser utilizados. É necessário usar formas de expressão que devolvam aos participantes a espontaneidade perdida. É produtivo, já de início, destruir as falsas defesas, os estereótipos e os formalismos típicos dos primeiros encontros. A criação de uma situação inusitada de apresentação com o uso da arte tem se mostrado eficiente na produção desses efeitos.




    É na trajetória de uma clara afirmação valorativa da autonomia de cada participante que são propostas as atividades de apropriação do tema em estudo ou de desenvolvimento da competência desejada. Aí um galo sozinho não tece uma manhã. Aí se dialoga, como na pedagogia crítica. Não se veiculam verdades prontas, teorias acríticas, formas de fazer consagradas, ou requisitos sagrados oriundos de pessoas, grupos ou tratados de filósofos e sábios. O saber é tecido a partir da fala de cada um. A teia do conhecimento é produzida em conversação.




    Feito o encontro e tecido o saber já existente no grupo, há um duplo retorno. Um deles debruça-se sobre essa construção tida como provisória, com o propósito de revisá-la e transformá-la. O outro questiona o saber já sedimentado sobre o tema ou as formas estabelecidas de fazer, tendo em vista sua incorporação, transformação e recriação pelo confronto com o saber tecido no grupo. É nesse debruçar repetido e autônomo sobre o desafio que constitui a tarefa de aprendizagem que o grupo sujeito vai se integrando no compromisso com o aprender.




    O filme Ensaio de orquestra, de Fellini, acompanha o ensaio de uma importante orquestra, regida por um maestro de renome internacional. O ensaio culmina em rompimento de todos os laços entre os integrantes da orquestra, em confusão, em tumulto, em violentas agressões, na revolta, na destruição ambiental e no caos (ENSAIO..., 1979).




    O filme é um grande símbolo. Comporta então múltiplos significados. Mas, parecem centrais na geração da situação caótica: o desrespeito e a competição entre os músicos e entre os subgrupos ou naipes (cordas, metais, percussão…); a relação de indiferença e até desprezo dos músicos para com a atividade que os une, ou seja, a música orquestral; e, finalmente, a relação vertical e autoritária entre maestro e músicos. No filme, do caos brota o fascismo.




    Trata-se de um antimodelo para as situações de aprendizagem criativa. Em direção ao grupo sujeito, o conflito que surge do compromisso, da vontade de participação de cada um e do confronto das diferenças não pode ser encoberto ou superado por um ato de autoridade ou do recurso à liderança do professor.




    No prefácio à edição americana de O anti-Édipo, livro de Gilles Deleuze e Félix Guattari, Michel Foucault considera-o um livro de ética e resume “as linhas de força daquele guia da vida cotidiana – contrário ao fascismo em todas as suas formas – em sete consignas principais” (PELBART, 1996):




    

      



        	liberar a ação política de toda a forma de paranoia unitária e totalizante;




        	alastrar a ação, o pensamento e o desejo por proliferação, justaposição e disjunção (e não por hierarquização piramidal);




        	libertar-se das velhas categorias do Negativo (a lei, o limite, a castração, a falta), investindo o positivo, o múltiplo, o nômade;




        	desvincular a militância da tristeza (o desejo pode ser revolucionário);




        	libertar a prática política da noção de Verdade;




        	recusar o indivíduo como fundamento para reivindicações políticas (o próprio indivíduo é um produto do poder);




        	desconfiar do poder.


      





   



    Tais indicações de postura também podem orientar o professor e a dinâmica grupal na constituição da classe em grupo sujeito de seu próprio conhecimento. Para utilizá-las, é necessário que o grupo use seu potencial criativo sobre sua própria dinâmica e invente e reinvente sua própria organização e seu próprio funcionamento.




    Durante o processo de constituição do grupo sujeito, é necessário ir discutindo e definindo as formas de articulação interna. A proposta de autonomia terá de ser vivida na própria carne. A organização interna do trabalho vai sendo definida. As formas grupais de participação e de tomada de decisão são fixadas e mantidas ou transformadas.




    No mesmo processo, formas de valorização e de avaliação grupal são estabelecidas e utilizadas. São valorizadas outras formas de avaliação externas ao grupo, além das do professor; pratica-se a autoavaliação; experimenta-se e são adotadas formas de avaliação em grupo e intergrupos.




    A fase de análise na aprendizagem criativa tem correspondências com o passo de análise e avaliação da metodologia de desenvolvimento de competências que vamos apresentar. O falar espontâneo, o saber ouvir e um funcionamento grupal que se inspire na dinâmica do grupo sujeito são tão importantes lá quanto aqui.




    A síntese




    A síntese representa o produto de todos os movimentos anteriores. É a obra. Emerge do grupo e é o resultado de seu trabalho. Seja conhecimento estruturado, teoria, objeto, obra de arte, procedimento operacional, regra de vida ou convivência, a síntese decorre da superação das diferenças da análise em um consenso provisório e instável do grupo sujeito. É um nó na rede de construção das autorreferências do grupo. Em um processo de aprendizagem criativa de um grupo sujeito, é o ponto de partida para novas construções coletivas.




    Não é o caso, aqui, de explorar em maior profundidade essa fase. Basta dizer que ela corresponde em parte ao sétimo passo da metodologia de desenvolvimento de competência: síntese e aplicação. As diferenças entre eles decorrem das diferenças nas propostas metodológicas e nas etapas que os antecedem. O leitor interessado poderá fazer essa distinção depois de conhecer a metodologia de desenvolvimento de competências.




    Pedagogia das competências




    A chamada pedagogia das competências vem sendo demonizada pelo pensamento pedagógico brasileiro dominante.




    Em artigo publicado recentemente, levantamos uma hipótese: essa postura pode ser conservadora e não progressista, como ela se coloca e se supõe. No artigo, nos referíamos ao paquidérmico ensino médio brasileiro (KÜLLER, 2011c). Aqui, adaptamos parte do texto para discutir a posição do pensamento pedagógico dominante a respeito da chamada “pedagogia das competências”.




    No Brasil, o pensamento pedagógico é majoritariamente oriundo das universidades. Por acadêmico, frequentemente verborrágico e pouco científico, é comum que o debate pedagógico aconteça mais em torno de posições ideológicas e modelos teóricos do que decorrente da observação e pesquisa sobre a realidade das escolas nacionais. Faz parte dessa forma de ser a crítica feita à escola nova e à suposta guinada tecnicista das escolas brasileiras nos anos 1970. São críticas feitas em torno de propostas teóricas. Tais modelos nunca foram práticas comuns nas escolas brasileiras. Desde sempre, o ensino secundário brasileiro centra-se na transmissão expositiva de conteúdos curriculares descontextualizados e fragmentados em disciplinas estanques.




    A universidade brasileira, desde a reforma de 1968, tem uma estrutura departamental (disciplinar) e uma organização também marcadamente disciplinar do currículo. A matrícula é até mesmo feita por disciplina. Mesmo antes dessa reforma, a segmentação do currículo e o método expositivo sempre caracterizaram o ambiente universitário, pelo menos nas ditas ciências humanas.




    Teóricos que vivenciam, convivem nele e mantêm tal ambiente de ensino tendem a não ser muito críticos a respeito dessas práticas. Como diz um velho e conhecido sábio, não é a consciência que determina a existência; é a existência que determina a consciência. Assim, é sintomático que as críticas mais acerbas ao currículo e à metodologia da escola brasileira venham de fora das universidades. É o caso da crítica de Paulo Freire ao que ele chamou de “educação bancária”.




    No entanto, a universidade tende a reagir a esse tipo de crítica e às propostas decorrentes sempre que aparecem. No caso de Freire, a reação foi chamada de pedagogia crítica dos conteúdos. Nas palavras de Tomaz Tadeu da Silva:




    

      No limite, excetuando-se uma evidente intenção crítica, é difícil ver como a teoria curricular da chamada “pedagogia dos conteúdos” possa se distinguir das teorias mais tradicionais do currículo. Na sua oposição à pedagogia libertadora freireana, ela cumpriu, entretanto, um importante papel nos debates no interior do campo crítico do currículo. Embora sua influência tenha, ultimamente, diminuído, ela continua, inegavelmente, importante (SILVA, 2009, p. 63).


    




    Assim, como em momentos posteriores do debate educacional brasileiro, a “evidente intenção crítica” torna-se, na prática, uma posição conservadora. Essa postura repetiu-se em relação à pedagogia das competências e às normas educacionais que as colocaram como objetivos educacionais relevantes.




    A reação do pensamento pedagógico dominante às normas educacionais fundadas em competências tiveram como foco principal as escolas técnicas federais, hoje Institutos Federais de Ciência, Educação e Tecnologia. Como sempre, foi a reação a uma proposta, que, embora normativa, não passou de seu estado de proposta. Nunca virou realidade. Vamos apontar apenas poucas evidências empíricas para formular uma hipótese ousada: na prática e em geral, a rede federal nunca trabalhou e nem tentou trabalhar com o chamado modelo de competências.[2] A mesma conclusão pode ser estendida para o ensino público, com notáveis exceções como no caso do estado do Acre.[3]




    Um texto de Celso Ferretti, publicado em 2011, é o inspirador dessa hipótese. Ele relata uma pesquisa realizada no Instituto Federal de São Paulo (IFSP), mas que cita pesquisas similares em institutos federais de outros estados. A investigação foi realizada entre 2007 e 2009 e teve por objetivo principal analisar a implementação do Decreto 2.208/97 na organização, na dinâmica, no ethos institucional e nas práticas dos professores do ensino técnico do IFSP, bem como as implicações resultantes das possibilidades de reversão da referida legislação a partir do Decreto 5.154/04. O estudo foi desenvolvido a partir de levantamento e análise de documentos institucionais e de dissertações e teses produzidas por professores da própria instituição até 2007.




    Ferretti cita quatro teses e dissertações.[4] Tal levantamento e análise foram complementados por 22 entrevistas envolvendo professores de dois campi do IFSP: o campus-sede, localizado em São Paulo, e o campus de Sertãozinho, no interior do estado. A seguir, apresentaremos extratos selecionados do texto.




    

      O desinteresse no debate de caráter político-pedagógico, especialmente se apresentados em longos textos, como no caso do Projeto Pedagógico de 1998, foi exemplarmente explicitado na manifestação do professor Amauri, referindo-se não apenas à visão “tecnicista” prevalecente entre os professores da área técnica, mas também à postura pouco crítica e política da(s) direção(ões) da instituição frente às determinações do governo federal. Tal ausência de disposição pode ter determinado que a discussão propriamente educacional e pedagógica das proposições curriculares da reforma fosse relegada a um segundo plano, contribuindo tanto para que a formação por competência não ocorresse na escola, apesar do discurso institucional do qual consta formalmente, quanto para sua negação com base em argumentos de caráter político e ideológico.




      [...]




      Quanto ao modelo de formação por competência, vários deles afirmaram, sem pesar, que ela simplesmente não havia ocorrido no interior da escola. Embora isso possa soar estranho, uma vez que a proposta da reforma pretendeu fortalecer a cultura acima referida, cabe hipotetizar, de um lado, que a experiência exitosa anterior das escolas técnicas, desenvolvidas em um período de escolaridade de longa duração (quatro anos) e, de outro, que a pouca familiaridade dos professores com a proposta de formação por competência parece tê-los conduzido à reafirmação de suas práticas pedagógicas anteriores, adaptadas ao tempo mais curto de duração dos cursos. Assim, o modelo acabou por não ser posto em prática menos por opção teórica ou ideológica e mais pela limitação ora referida, sem ferir, no entanto, a cultura e a ideologia vigentes na rede (FERRETTI, 2011).


    




    Esta é a primeira conclusão que gostaríamos de destacar. O modelo e as normas que estabeleciam o desenvolvimento e avaliação de competência não foram aplicados no IFSP, a não ser nos documentos institucionais, como nos planos de curso que tinham obrigatoriamente de ser orientados por competência, em função das determinações normativas. Mas, a letra da norma e o que foi previsto em planos não afetaram a prática metodológica na sala de aula.




    Isso não é estranho. Quem já participou de experiências de implantação de modelos de desenvolvimento e avaliação de competências (ou de qualquer outra tentativa de mudança educacional) sabe que é necessário um forte apoio institucional, um programa de desenvolvimento de docentes continuado e persistente, e consenso técnico para mudar práticas pedagógicas que estão profundamente consolidadas e enraizadas no meio do professorado brasileiro: a separação entre teoria e prática; a adoção da exposição do professor como meio de transmissão da teoria; e a demonstração de técnicas feita pelo professor e repetidas pelo aluno como forma de ensinar a prática.[5] Tais cuidados necessários à mudança metodológica não foram adotados no IFSP.




    Como segunda conclusão a destacar, também a proposta do ensino médio integrado não foi adotada na prática do Instituto Federal de São Paulo. O estudo de Ferretti cita outros estudos em que fica claro que o mesmo ocorreu nos seguintes estados: Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Rio Grande do Norte, estados representativos de três das cinco regiões brasileiras. É muito provável que, em todos os demais estados, tenha acontecido algo parecido. A segunda conclusão foi formulada a partir do seguinte texto:




    

      No que tange à implantação do ensino técnico integrado, com base no Decreto nº 5.154/04, as discussões anteriores evidenciaram, no IFSP, a existência de vacilações e procrastinações a respeito. Por outro lado, nos outros Institutos Federais referidos no decorrer do texto, parece clara a existência de distância entre a disposição de desenvolver o ensino médio integrado, manifesta nos Projetos Pedagógicos, e as práticas pedagógicas efetivas que vem ocorrendo no interior das instituições. Embora não tenha consultado o PDI do IFSP, pelo fato de que sua redação estava ainda em processo quando a pesquisa foi concluída, levanto a hipótese de que a mesma situação deve estar ocorrendo também nessa instituição. Cabe indagar as razões para isso. A mesma matriz cultural e ideológica anteriormente referida, ao lado da “feudalização” dos cursos, parece ter orientado o processo tanto no IFSP, quanto nos demais institutos abordados. A “feudalização”, pelas razões já referidas; a matriz, porque tendeu a estimular uma espécie de retorno ao antigo ensino técnico que havia produzido bons resultados anteriormente. No entanto, um terceiro aspecto deve ser considerado. Trata-se, no caso da implantação do ensino médio integrado, de algo semelhante ao que ocorreu com o modelo de competência, ou seja, a pouca familiaridade dos professores com os fundamentos político-ideológicos da proposta de integração entre formação geral e específica na linha da formação politécnica e omnilateral, tal como pensada a partir de Marx e Gramsci e, por extensão, com as possibilidades de sua operacionalização em termos pedagógicos. Não por acaso, mais de um dos estudos de caso relatados no decorrer do artigo alude à necessidade de que os profissionais que atuam nos Institutos Federais entrem em contato com a literatura a respeito e recebam formação que os habilite a desenvolver a proposta (FERRETTI, 2011, p. 802).


    




    Concordando com a última frase do texto, acrescentaríamos que a formação dos docentes é essencial, já que podemos afirmar, com base em estudo recente publicado pela Unesco, que o contato com a literatura não é suficiente, pois:




    

      As Diretrizes Curriculares Nacionais e os documentos teóricos, oficiais ou não, no mais das vezes, são prolixos e, frequentemente, abstratos, o que dificulta sua compreensão e aplicação. A complexidade normativa e a diversidade de concepções tornam, em um ou outro nível do sistema de ensino, opaco o entendimento da integração, em um só curso, do ensino médio e da educação profissional.




      Observa-se que os ditames legais e normativos e as concepções teóricas, mesmo quando assumidas pelos órgãos centrais de uma secretaria estadual de educação, têm fraca ressonância nas escolas e, até, pouca ou nenhuma, na atuação dos professores.




      [...]




      Na realidade, se há alguma pouca integração, é só extracurricularmente e apenas no âmbito dos componentes curriculares da base nacional comum do ensino médio, e não destes com os da educação profissional [...]. E, ainda, está para ser alcançada a apregoada e desejada interdisciplinaridade (AUR, 2009, p. 81-86).


    




    Outro estudo da Unesco, por coincidência sobre a mesma unidade de Sertãozinho do IFSP abrangida pela pesquisa de Ferretti (2011), foi centrado na proposta de integração curricular do Proeja. Como se sabe, o Proeja é um programa de âmbito federal que atende aos jovens e adultos que não conseguiram completar a educação básica nem obter adequada inserção no mundo do trabalho. Em sua proposta, o Proeja segue os mesmos referenciais teóricos do ensino médio integrado. No entanto, o estudo afirma:




    

      [...] as propostas curriculares reais dos dois cursos que são oferecidos no campus Sertãozinho do IFSP apresentam apenas suas matrizes curriculares ainda organizadas em disciplinas, nas quais a única explicitação mais óbvia da integração, além da matrícula única, é que a apresentação dos quadros curriculares lista tais disciplinas em ordem alfabética, sem a antiga separação em duas tabelas distintas para a educação geral e a educação profissional.




      [...]




      Infelizmente, as práticas verificadas na visita in loco são mais indicativas das dificuldades para transpor os princípios para o cotidiano do que da efetivação das promissoras indicações formalmente registradas nos documentos. O peso da inércia histórica dos modelos reprodutores de conteúdos em aulas expositivas fragmentadas é muito difícil de ser superado. Textos bem construídos são insuficientes para superar essa inércia.




      A percepção mais forte durante a visita in loco é que a implantação do Proeja foi uma imposição institucional mal assimilada pelas unidades locais. As equipes locais têm como meta o aprofundamento dos cursos superiores de tecnologia, que dão mais prestígio social e têm maior demanda pelas empresas locais e regionais. O Proeja, além de ser pouco prestigiado academicamente, dá muito mais trabalho para ser desenvolvido adequadamente (KÜLLER; MORAES, 2011b).


    




    Somando-se as duas conclusões que podem ser tiradas do estudo de Ferretti (2011) e de outros similares, pode-se afirmar: o modelo de competências e o ensino médio integrado não foram implantados.




    A Lei 5.692/71, que determinou a formação técnica obrigatória no ensino de segundo grau, não alterou substancialmente a prática pedagógica vigente nas então escolas técnicas federais. Assim, podemos chegar à formulação de uma hipótese mais ousada ainda do que aquela que foi feita no início dessa discussão: a prática pedagógica nas instituições federais de educação profissional ainda é a mesma ou muito parecida com aquela que podia ser observada nos anos 1960 do século passado.




    Dessa forma, a crítica do pensamento pedagógico dominante incide frequentemente sobre toda e qualquer proposta de mudança, defendendo a velha escola ou sem ter uma clara e concreta alternativa à divisão disciplinar do currículo e à exposição magistral do professor. A combinação dos dois movimentos, o da crítica às propostas de mudanças e o da falta de alternativas concretas, produz a manutenção daquilo que já está posto. A opção crítica se transforma em postura conservadora.




    No entanto, dentro da literatura crítica ao modelo de competências, há pelo menos dois artigos, baseados em pesquisa e não em suposições “teóricas”, que mostram uma alternativa de tratar o conceito de competência de forma compatível com a que utilizamos para o desenho da metodologia que nos ocupa neste livro. Os artigos são: “Conhecimento e competência no trabalho e na escola”; e “Competência como Práxis: os dilemas da relação entre teoria e prática na educação dos trabalhadores”.




    Os dois artigos são da mesma autora: Acácia Zeneida Kuenzer (2002, 2003). Embora, em um dos artigos, Kuenzer conclua que não é tarefa da escola desenvolver competências, com o que não podemos concordar dado o objeto deste livro, os textos apresentam um entendimento de competência como práxis que é compatível com a essência da opção metodológica que vamos desenvolver.




    Antes de discutir a concepção de competência como práxis, é importante notar que esse mesmo artigo também critica a forma ideológica como o debate em torno das competências vem sendo conduzido.




    

      É tarefa, pois, dos cientistas críticos da educação ultrapassar o reino das aparências para estabelecer as verdadeiras relações que conferem uma nova materialidade ao discurso da pedagogia das competências. Com este artigo, não se tem tal pretensão, posto que esta tarefa exige o desenvolvimento de um amplo projeto coletivo de investigação, que se debruce cuidadosamente sobre as práticas do trabalho e da escola, ultrapassando a análise meramente escolástica, que permanece na discussão apenas teórica contrapondo sistemas de ideias, para apreender o concreto movimento entre a realidade do trabalho e dos processos de educação dos trabalhadores, escolares e não escolares, a partir da nova lógica da acumulação, buscando compreender como a categoria competência se faz presente nas práticas pedagógicas concretas. E, quais são as possibilidades de emancipação dos trabalhadores que esta categoria, por contradição, encerra, se devidamente apropriada pelos que vivem do trabalho (KUENZER, 2002, p. 4).


    




    A última frase resume a nossa posição em relação à controvérsia. Acreditamos ser necessária a apropriação do conceito da competência de forma a torná-lo instrumento de melhoria das condições e relações de trabalho e de mudança em direção a uma sociedade mais justa e menos desigual. Ou seja, usar o conceito de competência como forma do atual trabalhador ou do trabalhador em formação construir sua autonomia e melhorar suas condições de vida e trabalho.




    Falando de uma pesquisa realizada na Refinaria Presidente Getúlio Vargas/Repar, vinculada à Petrobras, localizada no município de Araucária, na Região Metropolitana de Curitiba, e com base nas entrevistas levadas a efeito com 148 trabalhadores da refinaria, Kuenzer mostra que é possível compreender o “conceito de competência como práxis, que articula conhecimento teórico e capacidade de atuar”. E complementa:




    

      E que, embora articulem estes dois domínios, entendem que eles não se identificam, contendo especificidades. E ainda, que apenas a capacidade de articular teoria e prática não faz um bom operador, que precisa ter vontade para atuar, responsabilidade com o trabalho, capacidade para decidir, estabilidade emocional para atuar em situações de risco, e assim por diante, mostrando a articulação permanente entre o domínio cognitivo e o comportamental (KUENZER, 2002, p. 7).
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